
 

 

 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 
 

LEI N° 5.652, DE 21 DE JANEIRO DE 1991 

 

  Dispõe sobre o adicional de interiorização dos servidores militares estaduais, 

que se refere o inciso IV do artigo 48 da Constituição Estadual. 

   

  A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

  Art. 1° - Fica criado o adicional de Interiorização devido aos Servidores 

Militares Estaduais que prestem serviço nas Unidades, Sub-Unidades, Guarnições e 

Destacamento Policiais Militares sediados no interior do Estado do Pará, no valor de 50% 

(cinquenta por cento) do respectivo soldo. 

  Art. 2° - O adicional do que trata o artigo anterior será incorporado na 

proporção de 10% (dez por cento) por ano de exercício, consecutivo ou não, a todos os 

Servidores Militares Estaduais que servirem no interior do Estado, até o limite máximo de 

100% (cem por cento). 

  Art. 3° - O benefício instituído na presente Lei, para efeito de sua aplicação, 

terá como fator referencial, o valor do soldo do Servidor Militar Estadual e será 

considerado vantagem incorporável quando da passagem do policial militar para a 

inatividade. 

  Art. 4° - A concessão do adicional previsto no artigo 1° desta Lei, será feita 

automaticamente pelos Órgãos Competentes das Instituições Militares do Estado quando da 

classificação do Policial Militar na Unidade do Interior. 

  Art. 5° - A concessão da vantagem prevista no artigo 2° desta Lei, será 

condicionada ao requerimento do militar a ser beneficiado, após sua transferência para a 

capital ou quando de passagem para a inatividade. 

  Art. 6° - (VETADO) 

 

  Palácio do Governo do Estado do Pará, aos 21 dias do mês de janeiro de 

1991. 

 

HÉLIO MOTA GUEIROS 

Governador do Estado 
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